
Trabalho

A Força Sindical e as demais Centrais 
vão mobilizar os trabalhadores para 

tentar sensibilizar os parlamentares no 
Congresso a derrubar o veto da presidenta 
Dilma ao trecho da Medida Provisória (MP) 
664, que dava ao trabalhador a alternativa 
de escolher a fórmula 85/95, pela qual o 
Fator Previdenciário deixaria de ser aplicado 
quando a soma da idade e do tempo de con-
tribuição atingisse 85 anos para mulheres e 
95 para homens.

No lugar desta medida, a presidenta edi-
tou uma MP na qual mantém o Fator, fa-
cultando ao trabalhador a possibilidade de 
adotar a fórmula 85/95 quando atingir a 
aposentadoria integral. Nesta MP foi esta-
belecida a regra de progressividade para 
o cálculo das aposentadorias, baseada na 
mudança da expectativa de vida.

“Ela errou mais uma vez. E de novo contra 
os trabalhadores. Estivemos reunidos, na 2ª 
feira, com o governo, e não havia nenhuma 
proposta desse tipo. Agora, o governo tira 

essa carta da manga. A progressividade do 
governo ainda penaliza muito os trabalha-
dores”, declara Miguel Torres, presidente da 
Força Sindical, referindo-se à presidenta.

Segundo Miguel, a presidenta deveria ter 
sancionado a fórmula 85/95. Tinha a pro-
posta dos trabalhadores de, após a sanção, 
apresentar sugestões para sustentar a Pre-
vidência. Para João Carlos Gonçalves, Juru-
na, secretário-geral da Central, a decisão da 
presidenta foi uma demonstração de insen-
sibilidade política.

O grande debate que envolverá a nova MP 
do governo vai girar em torno de como se 
dará essa regra da progressividade para o 
cálculo das aposentadorias, que, de acordo 
com o governo, vai garantir a sustentabilida-
de da Previdência.

A MP publicada estabelece a regra pro-
gressiva da fórmula 85/95, que será ma-
jorada em um ponto de 2017 a 2022. Neste 
sentido,  em 2017 seria aplicada a fórmula 
86/96, que fi caria mantida para 2018. Em 
2019 valeria a 87/97, em 2020 a 88/98, em 
2021 a 89/99 e, em 2022, a 90/100. A fór-
mula será de 85/95 em 2016.

A medida iguala os professores aos de-
mais trabalhadores para conseguir aposen-
tadoria com base na regra 85/95.
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A progressividade 
proposta pelo governo segue 
penalizando muito os 
trabalhadores brasileiros

O governo, com sua política 
econômica equivocada e austera 
– que a Força Sindical, aliás, com-
bate há anos –, segue trazendo 
prejuízos aos trabalhadores. Juros 
em patamares proibitivos, infl a-
ção pesada, impostos e encargos 
altíssimos, desrespeito a direitos 
trabalhistas e sociais, entre ou-
tros desacertos, vêm pondo em 
risco a saúde das empresas e 
provocando desemprego.

Hoje (19), o Caged – Cadastro 
Geral de Empregados e Desem-
pregados –, do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), de-
verá divulgar dados que apon-
tam para o corte de cerca de 100 
mil empregos apenas no mês 
passado. No acumulado entre 
janeiro e abril de 2015, o saldo 
líquido da perda de postos de 
trabalho alcançou a casa de 137 
mil trabalhadores. Números as-
sustadores. E pior: que tendem 
a aumentar caso o governo não 
mude sua postura e reveja sua 
política econômica.

Para conter o desemprego o 
governo tem, necessariamen-
te, de baixar os juros e o crédito, 
investir forte na indústria na-
cional como forma de combater 
a desindustrialização, elaborar 
políticas voltadas ao desenvol-
vimento econômico, incentivar a 
produção e o consumo, e tomar 
decisões somente após dialogar 
abertamente com os trabalhado-
res, com o movimento sindical e 
com o patronal. Só assim, unidos 
e em consenso, vamos conse-
guir reverter o atual quadro so-
cial e econômico. E recolocar o 
País nos trilhos!

Miguel Torres
Presidente 

da Força Sindical

Desemprego no País 
alcança números 
assustadores 
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APOSENTADORIAS

Sindicalistas vão lutar para 
manter 85/95 no Congresso

SINDICALIZE-SE

PARTICIPE DO SEU SINDICATO!

No alto, Miguel Torres e deputado Paulinho durante vigília em Brasília. Acima: mobilização 
da Força Sindical, que promete intensifi car a luta para manter a fórmula 85/95
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Ao vetar a fórmula 85/95, 
que havia sido aprovada na 
Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal, o governo 
demonstra sua total insen-
sibilidade social, e mais uma 
vez perde uma ótima oportu-
nidade de ampliar os direitos 
dos trabalhadores. A fórmula 
85/95, como alternativa ao 
Fator Previdenciário, não pe-
nalizaria tanto os trabalhado-
res na hora de se aposentar. 
Vetar a fórmula 85/95 repre-
senta uma injustiça social.
O governo, que foi eleito pro-
metendo uma melhor distri-
buição de renda e manter os 
direitos trabalhistas e previ-
denciários, não cumpre, ao 
barrar a instituição da fórmula 
85/95, suas promessas de 
campanha. Ou seja: mais uma 
vez o governo vira as costas 
para as demandas e anseios 
dos trabalhadores.
Estranhamente o ministro 
da Previdência Social, Carlos 
Gabas, que até há pouco tem-
po defendia a fórmula 85/95 
como uma alternativa para a 
melhoria da qualidade de vida 
dos trabalhadores ao se apo-
sentarem, passou a criticá-la, 
fazendo terrorismo com os 
números da instituição previ-
denciária, insinuando inver-
dades sobre as aposentado-
rias e as pensões.
A Força Sindical, que há anos 
defende uma alternativa ao 
Fator Previdenciário, realizou 
atos, promoveu vigílias em 
Brasília e vai continuar e in-
tensifi car as mobilizações e 
lutas, inclusive no Congresso 
Nacional, trabalhando ardu-
amente para derrubar o veto 
presidencial, que será apre-
ciado em breve.

Confira Nota da 
Força Sindical 
contra o veto à 
fórmula 85/95 

É grave a situação dos trabalhadores das 
bases do Sindicato das Costureiras de São 
Paulo e Osasco, segundo a presidenta da 
entidade, Eunice Cabral, “de janeiro até ago-
ra foram dispensadas cerca de dez mil pes-
soas, ou seja, um número bastante além da 
rotatividade normal”, declara.

“O grande problema é que o governo 
não enxerga o setor de confecção como 
enxerga o setor metalúrgico, por exemplo, 
e prefere deixar aumentar as importações 
de produtos a gerar empregos no Brasil. 

Mesmo com o dólar em alta, os produtos 
estrangeiros continuam entrando no País”, 
destaca Eunice. 

Segundo Eunice, o governo precisa ur-
gentemente mudar o foco, porque este 
setor emprega mais mulheres e jovens. 
Inclusive 40% das trabalhadoras são arri-
mos de família. 

Além das demissões, os trabalhadores 
enfrentam a alta do custo de vida, item que 
deve constar da pauta de reivindicações 
que será negociada na campanha salarial.

Alta do desemprego preocupa Sindicato da categoria em São Paulo
COSTUREIRAS

Preocupação com o aumento do desemprego levam 
Sindicato a mobilizar sua base em São Paulo e Osasco
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